
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS: 

 

É cediço que o surgimento das pessoas jurídicas favoreceu o desenvolvimento 

econômico e social, gerando maior segurança aos investidores, que passaram a investir na 

economia resguardando seu patrimônio pessoal. Tal circunstância possibilitou que vários 

indivíduos, conjugando esforços e representados por uma mesma entidade jurídica abstrata, 

pudessem alcançar propósitos que, provavelmente, seriam inatingíveis de forma isolada. 

Não obstante a importância da função social da pessoa jurídica verificou-se, ao longo 

do tempo, que, em alguns casos, os sócios, protegidos pela personalidade jurídica da 

sociedade, passaram a cometer abusos, fraudes e irregularidades, sem que seus patrimônios 

pessoais fossem efetivamente atingidos. 

Diante de tal realidade, foi desenvolvida a teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica, segundo a qual o ente abstrato, em certas circunstâncias, pode ter o 

manto da sua personalidade jurídica levantado, de modo que o patrimônio dos sócios seja 

objeto de pagamento das dívidas da sociedade. 

É exatamente nessa toada que a teoria da desconsideração da personalidade jurídica 

tem sido de grande valia para o Processo Civil e Trabalhista, sobretudo, por possibilitar a 

invasão do patrimônio dos sócios das empresas que obstam a satisfação dos créditos em seu 

desfavor.  

Aplicada subsidiariamente ao Processo do Trabalho, com autorização dos arts. 8º e 

769 da CLT, a teoria da disregard se apoia no §5º do art. 28 do CDC, pelo qual a 

personalidade jurídica poderá ser desconsiderada, quando comprovados óbices ao 

ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. A propósito, a jurisprudência 

majoritária dos Tribunais do Trabalho entende que a aplicação da teoria da desconsideração – 

deve atender o princípio da proteção ao trabalhador – razão porque prestigia a Teoria Menor 

incidente no diploma consumerista. 

Sendo a desconsideração da personalidade jurídica, uma medida processual 

altamente invasiva, em que o juiz determina a inclusão dos sócios ou administradores da 

pessoa jurídica no polo passivo da demanda, para que estes respondam com seu patrimônio 

particular em caso de obstáculo ao recebimento do crédito alimentar do empregado, importa 

avaliar se o advento do CPC de 2015 alterará o procedimento utilizado no Processo 

Trabalhista. 

O tema é pertinente, pois, conquanto de grande incidência prática processual laboral 

para garantir a efetividade da prestação jurisdicional, não há, na legislação trabalhista, 



qualquer dispositivo que trate expressamente da teoria da desconsideração da personalidade 

jurídica, motivo porque se justifica o dissenso jurisprudencial e doutrinário quanto ao seu 

modo de aplicação. 

Em sendo assim, por meio de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial, pretende-se 

verificar se as normas processuais elencadas no Capítulo IV, título II, intitulado "Do Incidente 

de Desconsideração da Personalidade Jurídica” do NCPC, as quais denotam preocupação com 

a segurança patrimonial dos sócios executados, serão aplicadas ou não ao Processo do 

Trabalho Brasileiro. 

 

2. A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO PROCESSO 

TRABALHISTA 

 

A desconsideração da personalidade jurídica no Direito do Trabalho vem sendo 

amplamente aplicada nos processos trabalhistas, em nome da proteção do obreiro e em busca 

da efetividade da prestação jurisdicional. 

Em principio, cabe uma distinção entre despersonalização do ente empregador da 

desconsideração de sua personalidade jurídica.  

Na primeira, altera-se o tomador dos serviços na relação empregatícia, o sujeito 

empregador, sem que haja qualquer prejuízo para o empregado, cite-se, por exemplo, as 

hipóteses dos arts. 10 e 448 da CLT. O novo titular assume os direitos trabalhistas dos 

empregados, inclusive, aqueles adquiridos durante a vigência do contrato de trabalho, em face 

do anterior titular da empresa, responsabilizando-se perante o prestador de serviços. 

A desconsideração da personalidade jurídica do empregador, por sua vez, consiste no 

ato de contornar a pessoa jurídica, sem o propósito de questionar a sua existência ou 

regularidade, objetivando, especialmente, alcançar o patrimônio dos sócios desta, a fim de 

satisfazer uma obrigação descumprida. 

Segundo Ludmilla Ferreira Mendes de Souza (2016), “tal teoria foi desenvolvida para 

evitar que os sócios, protegidos pelo instituto da pessoa jurídica, cometam abusos, fraudes ou 

irregularidades, sem que seus próprios patrimônios sejam atingidos”. 

A Teoria Maior da Desconsideração, adotada pelo Código Civil Brasileiro, é aquela 

segundo a qual deve ser provado o motivo para a decretação da desconsideração, não 

bastando à simples insuficiência patrimonial da pessoa jurídica. Consoante Fábio Ulhoa 

Coelho há, no direito brasileiro, duas teorias da desconsideração, a maior e a menor: 

 



A primeira é a teoria mais elaborada, de maior consistência e abstração, que 
condiciona o afastamento episódico da autonomia patrimonial das pessoas jurídicas 
à caracterização da manipulação fraudulenta ou abusiva do instituto, denominada de 
Teoria Maior. 
A segunda, de outro lado, se refere à desconsideração em toda e qualquer hipótese 
de execução do patrimônio do sócio por obrigação social, cuja tendência é 
condicionar o afastamento do princípio da autonomia à simples insatisfação de 
crédito perante a sociedade. É a Teoria Menor, que se contenta com a demonstração 
pelo credor da inexistência de bens sociais e da insolvência de qualquer dos sócios, 
para atribuir a este a obrigação da pessoa jurídica (COELHO, 2009, p.50).  
 

Segundo a teoria maior, adotada pelo art. 50, do CC, para efeito de desconsideração, 

exige-se o requisito específico do abuso da personalidade, caracterizado pelo desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial, bem como provocação da parte ou do MP, inexistindo 

hipótese de desconsideração de ofício. Confira-se o teor do dispositivo, in verbis: 

 
Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da 
parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os 
efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens 
particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica (BRASIL, 2002). 

 

Conforme Adriana de Paiva Corrêa:  

 
Para a teoria maior a desconsideração é possível se houver fraude e abusos 
praticados pelos sócios ou administradores. Já para a teoria menor, basta apenas a 
insolvência da empresa para que haja a desconsideração. Não é necessário que exista 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial. O simples prejuízo já autoriza a 
desconsideração, mesmo que os sócios ou administrados não tenham realizado 
qualquer ato ilícito. Para a teoria menor, o risco empresarial normal às atividades 
econômicas não pode ser suportado por terceiros. (CORRÊA, 2014, p. 16). 
 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) revela o entendimento de que 

a teoria maior é a regra geral no sistema jurídico brasileiro, porém a aplicação da teoria menor 

é acolhida por nosso ordenamento jurídico no âmbito das relações de consumo e em matéria 

ambiental.  

De maneira mais recente, apenas para exemplificar a regra da teoria maior, o segue o 

seguinte julgado do STJ:   

 
CIVIL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DO ABUSO DA PERSONALIDADE. ART. ANALISADO: 50, CC/02. 
1. Ação de prestação de contas distribuída em 2006, da qual foi extraído o presente 
recurso especial, concluso ao Gabinete em 05/07/2013. 2. Discute-se se o 
encerramento irregular da sociedade empresária, que não deixou bens suscetíveis de 
penhora, por si só, constitui fundamento para a desconsideração da personalidade 
jurídica. 3. A criação de uma sociedade de responsabilidade limitada visa, 
sobretudo, à limitação para os sócios dos riscos da atividade econômica, cujo 
exercício, por sua vez, a todos interessa, na medida em que incentiva a produção de 
riquezas, aumenta a arrecadação de tributos, cria empregos e gera renda, 



contribuindo, portanto, com o desenvolvimento socioeconômico do País. 4. No 
entanto, o desvirtuamento da atividade empresarial, porque constitui verdadeiro 
abuso de direito dos sócios e/ou administradores, é punido pelo ordenamento 
jurídico com a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade, medida 
excepcional para permitir que, momentaneamente, sejam atingidos os bens da 
pessoa natural, de modo a privilegiar a boa-fé nas relações privadas. 5. A dissolução 
irregular da sociedade não pode ser fundamento isolado para o pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica, mas, aliada a fatos concretos que 
permitam deduzir ter sido o esvaziamento do patrimônio societário ardilosamente 
provocado de modo a impedir a satisfação dos credores em benefício de terceiros, é 
circunstância que autoriza induzir existente o abuso de direito, consubstanciado, a 
depender da situação fática delineada, no desvio de finalidade e/ou na confusão 
patrimonial. 6. No particular, tendo a instância ordinária concluído pela inexistência 
de indícios do abuso da personalidade jurídica pelos sócios, incabível a adoção da 
medida extrema prevista no art. 50 do CC/02. 7. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa parte, desprovido. (STJ - REsp: 1395288 SP 2013/0151854-8, 
Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 11/02/2014, T3 - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/06/2014)  
 

A teoria menor, a seu turno, é ampla e mais fácil de ser aplicada, pois não exige a 

demonstração do fraude ou abuso de personalidade (Confira: REsp. 279273 SP).  

Assim, diferentemente do Código Civil, que, em seu artigo 50, abraça a teoria maior 

da desconsideração, adotou o CDC a teoria menor da disregard doctrine, ao dispor, no art. 28, 

§ 5º, que “o juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade sempre que sua 

personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos 

consumidores” (BRASIL, 1990). 

A teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica empresária diferencia-se 

da maior, portanto, pelo fato de minimizar a complexidade de sua incidência, bastando para 

tanto, a inadimplência da sociedade, seja por insolvência, seja por falência. 

Fábio Ulhoa Coelho afirma que “a maior, pela qual o juiz é autorizado a ignorar a 

autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, como forma de coibir fraudes e abusos 

praticados através dela, e a menor, em que o simples prejuízo do credor já possibilita afastar a 

autonomia patrimonial” (COELHO, 2009, p.23).  

Ora, se a teoria menor é a exceção e claramente contra a função social da empresa esta 

só poderia ser admitida em situações muito específicas, quando expressamente previstas e de 

maneira fundamentada.    

Todavia, a Justiça Laborista, calcando-se no princípio da proteção ao empregado, 

desconsidera a personalidade jurídica dos sócios tão-somente em face da insolvência da 

sociedade, justificando-se na ampliação da garantia de recebimento dos créditos trabalhistas, 

favorecendo, com isso, o obreiro, parte materialmente mais fraca da relação de emprego. 

Os defensores de tal procedimento alegam que, à luz dos princípios da dignidade da 

pessoa humana, da proteção ao trabalhador, da assunção dos riscos pelo empregador e da 



natureza alimentar das verbas trabalhistas, o §5º, do art. 28, do CDC é fundamento legal 

suficiente para desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade empregadora no Direito 

do Trabalho, sobretudo, levando a efeito a hipossuficiência do empregado frente ao 

empregador.  

Nessa toada, ante a ausência de bens da pessoa jurídica, capazes de satisfazer a dívida 

trabalhista, responderia os sócios pelo saldo, hipótese especial no processo do trabalho, em 

face do privilégio assegurado ao crédito. 

Importa mencionar que parte da doutrina e da jurisprudência aponta a existência de 

uma teoria própria do Direito do Trabalho, a qual, por si só, possibilitaria a desconsideração 

da personalidade jurídica. Cuida-se da Teoria do Risco da Atividade Econômica, pela qual o 

empregador assume o risco de eventual prejuízo advindo da atividade empresária (art. 2º da 

CLT). 

Nesse sentido, tem-se o seguinte julgado, in verbis:   

 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. Na esfera trabalhista, 
entende-se que os bens particulares dos sócios das empresas executadas devem 
responder pela satisfação dos débitos trabalhistas. Trata-se da aplicação do disposto 
no artigo 592, II, do CPC, e da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, 
esta derivada diretamente do -caput- do art. 2º da CLT (empregador como ente 
empresarial ao invés de pessoa) e do princípio jus trabalhista especial da 
despersonalização da figura jurídica do empregador. Está claro, portanto, que, não 
obstante a pessoa jurídica se distinga de seus membros, admite a ordem jurídica, em 
certos casos, a responsabilização do sócio pelas dívidas societárias. Assim, se é 
permitido que, na fase de execução, possa o sócio ser incluído na lide para fins de 
responsabilização pela dívida apurada, com muito mais razão deve-se aceitar sua 
presença na lide desde a fase de conhecimento, em que poderá se valer mais 
amplamente do direito ao contraditório. Contudo, o sócio não responde 
solidariamente pelas dívidas sociais trabalhistas, mas em caráter subsidiário, 
dependendo sua execução da frustração do procedimento executório perfilado contra 
a sociedade, na forma do -caput- do art. 596 do CPC (TST Processo: RR - 
12564094.2007.5.05.0004 Data de Julgamento: 30/03/2011, Relator Ministro: 
Mauricio Godinho Delgado, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 19/04/2011.)  

 
Defende-se que, ao exercer uma atividade econômica, o empregador (sócio 

proprietário) pode se beneficiar com o resultado positivo do empreendimento, sem que o 

empregado, por outro lado, tenha tido qualquer crescimento do seu patrimônio pessoal, pois 

salário não é participação no resultado do empreendimento, mas contraprestação ao trabalho 

realizado. 

Por outro lado, justo seria que o sócio proprietário, aquele teve acréscimo patrimonial 

quando houve o resultado positivo do empreendimento, em face da desconsideração da 

personalidade jurídica, tenha o seu patrimônio atingido para pagamento da contraprestação 

pelo trabalho que o empregado já realizou. Caso contrário, haveria uma inversão da Teoria do 



Risco da Atividade Econômica, já que quem estaria suportando os riscos da atividade seria o 

empregado e não o empregador. 

Seguindo essa perspectiva, não haveria necessidade de se utilizar de fundamentações 

cíveis para aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no Processo do trabalho, 

pois a própria CLT trouxe, em seu art. 2º, fundamentação coesa para tanto, podendo-se 

embasar a desconsideração na Teoria do Risco da Atividade Econômica. 

Demonstrada a possibilidade de aplicação da Teoria da desconsideração da 

personalidade jurídica no Processo do Trabalho, passa-se a analisar as recentes alterações 

operadas no Código de Processo Civil Brasileiro afetas ao tema. 

 

3 OS NOVOS PROCEDIMENTOS DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO 

 

Conforme já salientado a desconsideração1 da personalidade jurídica é instituto 

previsto no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 28) e no Código Civil (Lei 

nº 10.406/02, art. 50), que autoriza imputar ao patrimônio particular dos sócios obrigações 

assumidas pela sociedade. 

O instituto da desconsideração da personalidade jurídica não é inovação, pois já 

estava previsto no CPC 1973, contudo existem novos procedimentos para sua utilização, tais 

como o disposto no Capítulo IV, Título III do NCPC,2 denominado de incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica. 

Diante de sua característica invasiva, trata-se de remédio amargo, que deve ser 

analisado de forma meticulosa no caso concreto. Gladston Mamede (2010, p. 35), com 

pertinência ao tema, afirma que: 

 

                                                           
1 Não se trata de incidente processado em autos próprios (apartados), pois o NCPC abdicou da técnica, comum 

no CPC/1973, suprimindo-a em hipóteses clássicas como a do incidente de falsidade documental (art. 430), por 
exemplo. Em princípio, portanto, “o debate dar-se-á no ventre do processo em que debatida a questão 
principal, mas como o objetivo é a simplificação (marca do NCPC), nada obsta que, no caso concreto, possa o 
juiz deliberar pela autuação apartada, se assim recomendar a organização do incidente ou se houver 
justificativa para que o processo prossiga no trato das questões principais, sobretudo se existirem outros 
pedidos, eventualmente cumulados, que não se relacionem com o tema incidental” (MACEDO; 
MIGLIAVACCA, 2015, p. 143). 

 
2 Importante ressaltar alguns elementos do NCPC: (1) o pedido de desconsideração pode ser feito em qualquer 

momento no processo; (2) a desconsideração da personalidade jurídica não se trata de ato arbitrário do juiz, 
posto que devem ser observadas as formalidades legais para seu correto emprego; e (3) os sócios devem ser 
ouvidos e cabe agravo interno contra a decisão.  

 



O manejo doloso da personalidade jurídica de certas entidades, bem como o seu uso 
com imprudência ou negligência, assim como seu exercício em moldes que excedem 
manifestadamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé 
ou pelos bons costumes, constituem ato ilícito. E se há uso ilícito da personalidade 
jurídica de sociedade, associação ou fundação, daí decorrendo danos a terceiros, é 
preciso responsabilizar civilmente aquele(s) que deu(ram) causa eficaz a tais 
prejuízos. Esse parâmetro é válido para os sócios, administradores e, até, terceiros 
que, embora não estejam formalmente vinculados à pessoa jurídica, usam-na 
ilicitamente, ainda que por intermédio de terceiros (laranjas, na linguagem 
coloquial). 

 

A desconsideração da personalidade jurídica aparece no sistema jurídico como forma 

de afastamento dos benefícios da personificação, notadamente, a limitação de 

responsabilidade. 

Importante destacar que o NCPC não regula as hipóteses de desconsideração da 

personalidade jurídica, que continuam a serem aquelas já previstas no Código de Defesa do 

Consumidor e Código Civil. A nova lei pretendeu, apenas, instituir o procedimento a que o 

pedido de desconsideração da personalidade jurídica deverá, obrigatoriamente, ser submetido.  

Ressalta-se que, com a entrada em vigor do NCPC, algumas discussões que 

permeavam a aplicação do instituto por nossos Tribunais ficam completamente superadas.  

A primeira questão diz respeito à desnecessidade de se ajuizar ação autônoma para se 

efetivar o pedido de desconsideração da pessoa jurídica. A esse respeito, o NCPC estabelece 

que a desconsideração deva ocorrer por meio de um incidente processual – ou seja, em 

paralelo à própria ação que já esteja em andamento, salvo se requerida já na própria petição 

inicial dessa ação.  

Além disso, o art. 134, caput e §2º, do NCPC, admite o pedido de desconsideração da 

personalidade jurídica3 a qualquer tempo e em qualquer fase do processo de conhecimento, no 

cumprimento de sentença ou na execução de título executivo extrajudicial. Alguns autores, 

como Márcia Carla Pereira Ribeiro (2015), defendem que: o objetivo da referida norma é de 

dotar de celeridade os processos que envolvam pessoas jurídicas nos quais exista a pretensão 

de responsabilização de sócios ou de administradores, o que acaba por afastar o requisito de 

exaurimento do patrimônio da pessoa jurídica. 

                                                           
3 “Quando a desconsideração de personalidade advier de ato que configure fraude à execução, ainda assim a via 

para a pronúncia da fraude e ineficácia do desvio patrimonial depende da propositura do incidente (art. 792, § 
3º) que, não observado, suscitará embargos de terceiro (art. 674, § 2º, III). A pessoa jurídica ou o sócio são 
citados com todas as formalidades e consequências próprias do ato citatório (art. 238 a 259), procedendo-se ao 
registro na distribuição (art. 134, § 1º) e, dependendo do objeto do debate incidental, o registro, por extensão, 
da existência do incidente na forma do art. 828 (desconsideração em execução pecuniária) ou do art. 167, I, n. 
21, da Lei 6.216/75 (desconsideração em demandas de natureza real ou reipersecutória). Tais registros, quando 
cabíveis, têm por objetivo garantir o requerente contra a alienação de patrimônio pelo terceiro, conforme art. 
137. O provimento do incidente converterá o sócio (ou a pessoa jurídica), em parte no processo, na condição de 
litisconsorte, inclusive no processo de execução” (MACEDO; MIGLIAVACCA, 2015, p. 146). 



A suspensão do processo prevista no art. 134, § 3º, faz sentido para a generalidade 

dos casos, que ocorrem ao tempo da penhora na execução/cumprimento de sentença para 

cobrança de valor pecuniário, quando se revela a falta de patrimônio penhorável. A decisão do 

tema incidental se torna, aí, condição para o ato seguinte do processo – a penhora –-, com o 

que não há como prosseguir a execução, que fatalmente ficará suspensa. Entretanto, a 

desconsideração não se limita àquelas hipóteses.  

Por isso, e porque a lógica do NCPC prestigia a celeridade com menos destaque à 

formalidade, parece que a melhor exegese do § 3º do art. 134 deva ser a de que o processo em 

que tem curso a questão principal só se suspende em vista do incidente se o tema incidental 

constituir condição para o prosseguimento. Fora disso, não. E tudo remete à possibilidade de 

autuação apartada, a fim de se garantir celeridade e melhor organização procedimental 

(MACEDO; MIGLIAVACCA, 2015, p. 144).  

Imperioso apontar que a possibilidade de se atingir o patrimônio da empresa de 

forma imediata acaba por contrariar as normas protetivas das sociedades empresárias, 

especificamente, no que concerne à preservação do patrimônio da pessoa física. 

A preservação da separação patrimonial entre a sociedade, seus sócios e 

administradores é essencial ao sucesso de qualquer investimento de menor ou maior porte. 

Contudo, é importante asseverar que a limitação da responsabilidade incentiva a 

diversificação dos investimentos, pois o principal acionista pode comprometer apenas parte de 

seu patrimônio em cada uma das decisões de investimento.  

Imagine se ele comprometesse seu patrimônio toda vez que adquirisse uma ação de 

uma companhia. O acionista que adquirisse dez ações de dez companhias diferentes, por 

exemplo, comprometeria seu patrimônio dez vezes. A limitação da responsabilidade permite a 

ele que diversifique suas opções de investimento, compensando-se a perda em um deles com 

o ganho em outros. 

Nesse contexto, cabe a importante observação de Eduardo Goulart Pimenta e 

Alexandre Bueno Cateb (2014, p. 227) ao tratarem da limitação da responsabilidade, a firma 

que a limitação da responsabilidade dos sócios pelas obrigações da sociedade assume tamanha 

importância na atualidade que a pessoa jurídica de direito empresarial é, sobretudo, um 

elemento de limitação do risco econômico inerente à empresa. 

A promessa de riscos limitados para o investidor parte da convicção de que apenas o 

patrimônio investido seria atingido em caso de insucesso. Tal circunstância está na essência 

do sistema econômico que busca na iniciativa privada o lastro para o financiamento das ações 



empresariais, tornando tal investimento atrativo e uma alternativa ao investimento via 

especulação financeira (BARBOSA, 2014, p. 19). 

A limitação da responsabilidade implica redução do gasto de monitoramento do 

acionista principal sobre as tarefas desempenhadas pelo administrador agente. Isso é possível 

porque o acionista principal não investe todo o seu patrimônio na sociedade, mas somente 

uma parte dele. Quem adquire grande quantidade de ações de determinada sociedade monitora 

sua administração de forma mais acentuada do que quem adquire poucas ações.  

Dessa forma, a limitação da responsabilidade reduz o valor em risco e racionaliza os 

gastos de monitoramento. Poucas pessoas ou nenhuma colocariam seus recursos em uma 

sociedade se pudessem perder todo o seu patrimônio, amealhado ao longo de décadas por 

meio de uma ou mais gerações (COELHO, 2009, p. 401). 

Ademais, a limitação da responsabilidade favorece a redução dos custos de capital 

em virtude de seis motivos (DIAS, 2004, p. 28 et seq.): a) diminuição do gasto de 

monitoramento na relação entre acionista-principal e administrador-agente; b) incentivo à 

diversificação dos investimentos; c) diminuição do custo de monitoramento dos outros 

acionistas e de obtenção de informação; d) livre transferência de ações; e) viabilização do 

investimento em projetos de maior risco; e f) incentivo à entrada de novas sociedades. 

Então, defende-se que a desconsideração da personalidade deve respeitar os limites 

societários. 

A segunda novidade do CPC de 2015 se relaciona com a possibilidade de se realizar 

a desconsideração inversa da personalidade jurídica. Não obstante a tese favorável à 

desconsideração inversa já fosse amplamente aceita pelo Poder Judiciário, a redação do 

NCPC põe fim a qualquer dúvida quanto ao instituto, deixando evidente ser possível 

responsabilizar a pessoa jurídica por obrigações assumidas de forma abusiva por seu sócio. 

Ressalta-se  que, enquanto a desconsideração da personalidade jurídica é disciplinada 

pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, a Desconsideração Inversa da 

Personalidade Jurídica da Empresa não possuía regulamentação legal expressa até a menção 

expressa no art. 133, § 2º, do NCPC. Cuida-se de instituto de aplicação judicial, pelo qual há 

o afastamento da autonomia patrimonial da sociedade, por meio da desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa, com o objetivo de atingir o patrimônio do ente coletivo, 

desviado pelos seus membros. Responsabiliza-se, pois, a pessoa jurídica por obrigações 

adquiridas pelos seus sócios-controladores, de modo a não invalidar a personalidade jurídica. 

Nesse sentido, Sandri; Oliveira, in verbis:  

 



A utilização da desconsideração da personalidade jurídica de forma inversa, do 
mesmo modo que o instituto da desconsideração da personalidade jurídica, não tem 
como objetivo a invalidação da personalidade jurídica, mas somente a afirmação da 
impotência para determinado ato, sendo que aquela possui os mesmos pressupostos 
e requisitos desta. (SANDRI; OLIVEIRA, 2013, pg. 8). 
 

A ideia trazida pela teoria inversa, portanto, é justamente combater o uso indevido da 

personalidade da empresa pelos seus sócios, o que pode ser observado na situação em que o 

sócio esvazia seu patrimônio pessoal para integralizar o patrimônio social da sociedade para 

não responder por dívidas e obrigações. 

Outra inovação do Novo Código de Processo Civil põe fim à discussão acerca da 

possibilidade de a desconsideração ocorrer por iniciativa própria do juiz. O caput do art. 133 

discorre que “o incidente da desconsideração da personalidade jurídica será instaurado a 

pedido da parte ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo.” (BRASIL, 

2015). 

O diploma legal prescreve, de forma clara e categórica, que a desconsideração 

somente pode ocorrer mediante requerimento da parte, ou do Ministério Público, quando lhe 

couber, devendo, ainda, somente ser decidida após a citação do sócio ou da pessoa jurídica 

(no caso de desconsideração inversa), a quem será reservado o direito de se manifestar acerca 

do pedido e requerer a produção de provas, no prazo de 15 dias. 

Destarte, a atuação do magistrado deve ser provocada pelos dois personagens 

mencionados acima (partes ou Ministério Público). Segundo Elpídio Donizetti (2015, p. 112): 

 
[...] é vedado ao juiz, de ofício, determinar a inclusão do sócio ou do administrador no polo 
passivo da demanda, para fins de desconsideração da personalidade jurídica. O art. 133 do 
NCPC está em consonância com o art. 50 do Código Civil, que também prevê o expresso 
requerimento do interessado ou do Ministério Público, não se podendo cogitar de atuação 
ex officio. 
  

Nesse novo cenário, cumpre rememorar que as modificações introduzidas pelo 

NCPC não afastam a possibilidade de o juiz, com base no seu poder de cautela, e desde que 

comprovadas provas robustas, determinar o bloqueio dos bens dos sócios (ou da pessoa 

jurídica, no caso de desconsideração inversa) em caráter liminar. 

Conclui-se, pois, que, em matéria de desconsideração da personalidade jurídica, o 

novo diploma processual civil buscou garantir o contraditório ao afastar a iniciativa própria do 

Magistrado, preocupando-se com a segurança patrimonial dos sócios, mitigando a aplicação 

desarrazoada do instituto pelo Poder Judiciário. 

 



4 A APLICAÇÃO DAS NORMAS DO INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO AO 

PROCESSO DO TRABALHO  

 

Conforme já salientado, na esfera trabalhista, entende-se que os bens particulares dos 

sócios das empresas executadas devem responder pela satisfação dos débitos trabalhistas, por 

força da Teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, prevista no §5º, do art. 

28, do CDC, bem como do "caput" do art. 2º da CLT.  

Mostra-se sedimentado que, não obstante a pessoa jurídica se distinga de seus 

membros, admite a ordem jurídica, em certos casos, a responsabilização do sócio pelas 

dívidas societárias.  

Seguindo tal perspectiva, antes do advento da Lei 13.105 de 16/03/15, que instituiu o 

Novo Código de Processo Civil, constatada a insolvência da empresa, o Magistrado 

Trabalhista, a rogo do credor ou de ofício, poderia desconsiderar a personalidade jurídica e 

incluir os sócios  no pólo passivo da Ação, com o objetivo de satisfazer o crédito do 

empregado. 

Todavia, viu-se, neste artigo, que o NCPC instituiu o incidente da desconsideração 

da personalidade jurídica nos artigos 133 a 137, trazendo inovações quanto ao procedimento a 

ser realizado. 

A propósito, o CPC de 2015 estabelece que a desconsideração da personalidade 

jurídica das empresas será processada na forma de um incidente, a não ser que seja requerida 

na petição inicial; deverá ser requerida pela parte ou pelo Ministério Público, observando os 

pressupostos previstos em lei; a instauração do incidente, caso não tenha sido requerido na 

inicial, suspende o processo; o sócio ou a pessoa jurídica será citado para se manifestar e 

requerer a produção de provas no prazo de 15 (quinze) dias; o incidente será julgado por 

decisão interlocutória. 

O incidente de desconsideração da personalidade jurídica das empresas do NCPC 

denota, portanto, preocupação com o direito ao contraditório e ampla defesa dos sócios 

executados, isto é, antes de deferir ou não o requerimento do credor de desconsideração da 

personalidade jurídica, ou antes de agir de ofício e instaurar o referido incidente, o Juízo 

deverá citar o sócio ou a pessoa jurídica a manifestar-se, fato esse que visa impedir que sócios 

e empresas sejam surpreendidos com citações para pagamento de dívidas relativas a ações 

judiciais que sequer tinham conhecimento da existência. 

Contudo, levando-se a efeito que o procedimento da desconsideração na Justiça do 

Trabalho é peculiar, funcionando por impulso do próprio Juízo, diferindo o contraditório e a 



ampla defesa da empresa, resta a dúvida se a Justiça Laboral respeitará os limites impostos 

pelo novo diploma processual comum. Ou seja, o Código de Processo Civil de 2015, que veio 

para suprir a lacuna antes existente, quanto aos procedimentos na desconsideração da 

personalidade, será adotado ou não na Justiça do Trabalho. 

A esse respeito, entende-se que o NCPC é aplicável ao processo do trabalho, 

especialmente, no que concerne aos novos procedimentos do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica,  por força das regras instituídas pelos arts. 769 da CLT, na fase de 

conhecimento e art. 889 da CLT, na fase de execução. A aplicação do processo comum ao 

processo do trabalho, portanto, dar-se-á em caso de omissão e compatibilidade do processo 

civil com as normas trabalhistas. 

De par com isso, o art. 15 do NCPC dispõe que “na ausência de normas que regulem 

processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão 

aplicadas supletiva e subsidiariamente” (BRASIL, 2015).  

Destaca-se que o fato de o dispositivo não mencionar qualquer necessidade de 

compatibilidade para a aplicação do diploma processual civil aos processos trabalhistas gerou 

discussão relacionada ao caráter amplo de sua interpretação, no sentido de permitir a sua 

utilização em qualquer caso de omissão da CLT.  

A corrente de aplicação ampla do NCPC ao processo do trabalho, felizmente, não 

prevalece na doutrina e no TST. 

Nesse aspecto, Nelson Nery afirma que o NCPC seria aplicável subsidiariamente ao 

processo trabalhista na falta de regramento específico quanto ao tema vindicado. O 

doutrinador pontua que “de qualquer modo, a aplicação subsidiária do CPC deve guardar 

compatibilidade com o processo em que se pretenda aplicá-lo” (NERY JÚNIOR, 2015, p. 

232), critério este também relacionado à supletividade do novo diploma processualista 

brasileiro. 

Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida também aduz que “[...] o CPC somente será 

fonte supletiva ou subsidiária do direito processual do trabalho naquilo que for compatível 

com suas normas, por força do art. 769 da CLT” (ALMEIDA, 2015, p. 56). 

Mauro Schiavi finaliza afirmando que da conjugação do art. 15 do NCPC com os 

arts. 769 e 889 da CLT resultam a conclusão de que o NCPC aplica-se ao processo do 

trabalho “supletiva e subsidiariamente, nas omissões da legislação processual trabalhista, 

desde que compatível com os princípios e singularidade do processo trabalhista” (SCHIAVI, 

2015, p. 243). 



Relativamente à aplicação subsidiária do NCPC ao processo do trabalho, o TST 

posicionou-se pela não revogação dos arts. 769 e 889 da CLT pelo art. 15 do NCPC, em face 

do que estatui o art. 2º, §2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro e o art. 

1046, §2º do NCPC.  

Conclui-se que se aplica o CPC ao processo trabalhista em caso de omissão total ou 

parcial da CLT, analisando, no caso concreto, a compatibilidade entre as normas processuais 

civis e a principiologia juslaboral. 

Pois bem. Fixada tal premissa, verifica-se que a omissão quanto ao regramento da 

desconsideração da personalidade jurídica no processo trabalhista é patente. Por outro lado, 

por considerar inexistente a incompatibilidade com o processo do trabalho, a busca pela 

observância do contraditório e da ampla defesa da empresa promovida pelo novo diploma 

processual, dúvidas não há de que os artigos 133 a 137 do NCPC devem ser aplicadas ao 

processo do trabalho. 

O TST, “considerando a exigência de transmitir segurança jurídica aos 

jurisdicionados e órgãos da Justiça do Trabalho, bem assim o escopo de prevenir nulidades 

processuais em detrimento da desejável celeridade”, editou a Instrução Normativa n° 39 em 

março de 2016, classificando três categorias de normas do NCPC, as não aplicáveis, as 

aplicáveis e as aplicáveis com adaptações. 

Seguindo essa perspectiva, em seu art. 6°, a Instrução Normativa n° 39 do TST 

definiu pela aplicação do incidente de desconsideração da personalidade jurídica previsto 

pelos arts. 133 a 137 do CPC de 2015 ao Processo do Trabalho, mostrando-se pertinente à 

transcrição do teor do referido dispositivo, in verbis: 

 
Art. 6° Aplica-se ao Processo do Trabalho o incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica regulado no Código de Processo Civil (arts. 133 a 137), 
assegurada a iniciativa também do juiz do trabalho na fase de execução (CLT, art. 
878). 
§ 1º Da decisão interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente:  
I – na fase de cognição, não cabe recurso de imediato, na forma do art. 893, § 1º da 
CLT; 
II – na fase de execução, cabe agravo de petição, independentemente de garantia do 
juízo; 
III – cabe agravo interno se proferida pelo Relator, em incidente instaurado 
originariamente no tribunal (CPC, art. 932, inciso VI). 
§ 2º A instauração do incidente suspenderá o processo, sem prejuízo de concessão 
da tutela de urgência de natureza cautelar de que trata o art. 301 do CPC. 

  

Vê-se, pois, que a IN n° 39 do TST estabelece a aplicabilidade do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica ao processo trabalhista, assegurando, contudo, a 

possibilidade de instauração de ofício pelo Juízo na fase de execução.  



Além disso, foram regulamentados os recursos eventualmente cabíveis das decisões 

proferidas no referido incidente processual. Como a decisão interlocutória no processo do 

trabalho continua sendo irrecorrível de imediato (art. 893, §1º, da CLT), da decisão 

interlocutória que acolher ou rejeitar o incidente na fase de cognição, não caberá recurso de 

imediato (a matéria poderá ser discutida, posteriormente, em sede de recurso ordinário). Na 

fase de execução, cabe agravo de petição, independentemente de garantia do juízo e caberá, 

ainda, agravo interno se proferida decisão pelo Relator, em incidente instaurado 

originariamente no tribunal (NCPC, art. 932, inciso VI). 

Nessa senda, dúvidas não há quanto à aplicação do incidente ao processo do trabalho, 

seja pela determinação legal (CLT e NCPC), seja pela inexistência de colisão com os 

princípios do processo do trabalho. Entende-se, inclusive, que a sua aplicação decorre do 

respeito ao princípio da segurança jurídica, permitindo àquele que até então não era parte no 

processo tenha o seu direito a ampla defesa e contraditório respeitados - princípios 

constitucionais fundamentais ao Estado Democrático de Direito, imprescindíveis em todos os 

ramos do direito brasileiro. 

O procedimento descrito do NCPC deverá, todavia, ser adaptado ao processo 

trabalhista, nos termos da IN n° 39 do TST, permitindo ao Magistrado do trabalho que 

instaure o incidente “ex officio”, à semelhança do que ocorre com a antecipação de tutela. O 

Tribunal Superior do Trabalho, portanto, vinculou seu processamento à prévia avaliação do 

juízo, a fim de garantir-lhe o fiel e adequado exercício do poder geral de cautela previsto nos 

artigos 297 e 300, ambos do NCPC. 

Destarte, o artigo 6º, §2º da Instrução Normativa n.º 39/2016 admite a concessão da 

tutela de urgência de natureza cautelar prevista no art. 301 do NCPC, que poderá ser mediante 

arresto, sequestro ou arrolamento de bens, possibilitando, dessa forma, a indisponibilização de 

bens até que o incidente seja definitivamente julgado. 

Conclui-se pela aplicação do incidente de desconsideração da personalidade previsto 

no NCPC, com as devidas adaptações inseridas na Instrução Normativa nº 06 do TST. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É recorrente no processo do trabalho situações em que o patrimônio da empresa 

executada não suporta o crédito do empregado judicialmente reconhecido, circunstâncias em 

que inexistem bens livres e desembaraçados para pagamento do valor devido. Nesse aspecto, 

os Magistrados Trabalhistas, provocados pelos patronos dos exeqüentes ou até mesmo de 



ofício, têm se valido da desconsideração da personalidade jurídica da empresa, como forma de 

alcançar e responsabilizar os sócios, ou ex-sócios, pelo débito, sob o fundamento de conceder 

efetividade à decisão judicial que apurou o crédito alimentar do empregado. 

É exatamente diante de tal realidade que o instituto da desconsideração, no âmbito do 

Direito do Trabalho, é aplicado com supedâneo no §5º do artigo 28 do CDC (Teoria menor), 

bem como do "caput" do art. 2º da CLT, pelo qual basta que o patrimônio social da empresa 

seja incapaz de garantir a satisfação dos créditos dos empregados, para que o patrimônio 

particular do sócio seja chamado a responder pelas dívidas da sociedade. 

Demonstrou-se, neste artigo, que o Novo Código de Processo Civil estabelece 

tratamento diferenciado aos procedimentos relacionados à desconsideração da personalidade 

jurídica das empresas, podendo esta, a partir de março de 2016, ser requerida na petição 

inicial ou processada na forma de um incidente. Caso não tenha sido requerido na inicial, 

suspende-se o processo e o sócio ou a pessoa jurídica será citada para se manifestar e requerer 

a produção de provas no prazo de 15 (quinze) dias. 

Além disso, o NCPC determina que desconsideração da personalidade jurídica seja 

requerida pela parte ou pelo Ministério Público, observando os pressupostos previstos em lei, 

sendo expressamente vedada à instauração do incidente de ofício pelo juiz. Por fim, a 

instauração do incidente, será julgada por decisão interlocutória. 

Considerando-se que o procedimento da desconsideração na Justiça do Trabalho é 

peculiar, funcionando por impulso do próprio Juízo, restou a dúvida se a Justiça Laboral 

aplicaria os limites impostos pelas normas do Incidente de desconsideração da personalidade 

jurídica do NCPC. 

Nesse aspecto, relativamente à subsidiariedade do NCPC ao processo do trabalho, 

posicionou-se pela aplicação do novo diploma processual ao processo trabalhista em caso de 

omissão total ou parcial da CLT, analisando-se, no caso concreto, a compatibilidade entre as 

normas processuais civis e a principiologia juslaboral, nos termos dos arts. 769 e 889 da CLT 

e pelo art. 15 do NCPC. 

A omissão quanto ao regramento da desconsideração da personalidade jurídica no 

processo trabalhista é patente. Por outro lado, não há como considerar incompatível com o 

processo do trabalho, a busca pela observância do contraditório e da ampla defesa da empresa 

promovida pelo novo diploma processual. Em sendo assim, dúvidas não há de que os artigos 

133 a 137 do NCPC são aplicáveis ao processo do trabalho, ainda que com adaptações ao 

ramo laboral. 



Com efeito, descabe considerar incompatível com o processo do trabalho, 

procedimento que pretende dar concreção aos princípios do processo constitucional brasileiro 

– a ampla defesa e o contraditório, como se dá no incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa do CPC de 2015. 

A aplicação do processo comum ao processo do trabalho decorre da regra legal e não 

da vontade do juiz. Se há omissão do texto consolidado e não há incompatibilidade entre a 

regra do processo comum e o processo do trabalho, sua aplicação é obrigatória.  

 

Seguindo essa linha de raciocínio, o TST, com o intuito de transmitir segurança 

jurídica aos jurisdicionados e aos órgãos da Justiça do Trabalho, editou a Instrução Normativa 

n° 39, a qual em seu art. 6° define pela aplicação do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica previsto pelos arts. 133 a 137 do CPC de 2015 ao Processo do 

Trabalho, assegurando, contudo, a possibilidade de instauração de ofício pelo Juízo na fase de 

execução, regulamentando, também, os recursos eventualmente cabíveis das decisões 

proferidas no referido incidente processual. 

Diante de tal realidade, compartilha-se do entendimento de que se aplica ao processo 

do trabalho o procedimento da desconsideração da personalidade jurídica, seja pela 

determinação legal (CLT e NCPC), ou pela inexistência de colisão com os princípios do 

processo do trabalho.  

O procedimento descrito do NCPC, contudo, deverá ser adaptado ao processo 

trabalhista, nos termos da IN n° 39 do TST, permitindo, então, que o juiz do trabalho instaure 

o incidente “ex officio”. Todavia, o prazo de 15 dias para manifestação do citado, disposto no 

artigo 135 do NCPC, deverá ser reduzido, de forma a se compatibilizar com o procedimento 

trabalhista. 

Constata-se, portanto, que a aplicação do incidente da desconsideração da 

personalidade da empresa do NCPC ao processo do trabalho, com as suas devidas adaptações, 

uniformizará o procedimento e trará a necessária segurança às partes, sobretudo, pela 

observância ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa. Por outro lado, 

restará garantido o impulso ex officio do Magistrado em relação ao procedimento, de forma a 

garantir a satisfação da verba alimentar trabalhista. 

A norma processual tenta compatibilizar importantes princípios constitucionais, pois, 

não obstante os créditos trabalhistas sejam dotados de natureza alimentar, a empresa, como 

atividade econômica de produção e circulação de bens ou serviços, também merece ser 

resguardada, em face de sua função social. 



Como toda e qualquer nova lei, fica a dúvida quanto às consequências de sua 

aplicação, restando saber, portanto, se a Justiça do Trabalho vai manter o atual procedimento 

privilegiando a urgência e o caráter alimentar do débito trabalhista, ou adotar a formalização 

jurídica procedimental prevista no NCPC. 
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